
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 107.863 - RJ 
(2012/0014007-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF 
AGRAVADO  : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADA : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVOS REGIMENTAIS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÓS-PAGOS. ALEGADA VIOLAÇÃO DO DIREITO 
À INFORMAÇÃO PREVISTO NO CDC. LIMITAÇÃO DE LIGAÇÕES NO SISTEMA 
PRÉ-PAGO TEM AMPARO EM RESOLUÇÃO INTERNA.  IMPOSSIBILIDADE DE 
ALTERAÇÃO. FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. RAZÕES 
DEFICIENTES. SÚMULAS 283 E 284/STF. AGRAVOS REGIMENTAIS AOS 
QUAIS SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Ao analisar a controvérsia, a Corte de origem, mantendo a 
sentença, entendeu inexistir violação às normas do Direito do Consumidor, pois, 
nos termos da Resolução ANATEL 426/2005, o bloqueio de tráfego após o limite 
da franquia de minutos somente é possível no sistema pré-pago.

2.   Nas razões do Apelo Especial, por sua vez, o Recorrente 
limita-se a defender a violação ao direito básico do consumidor quanto à 
informação clara e adequada, sem tecer argumentação alguma quanto às 
considerações apresentadas no acórdão.

3.   Nota-se que o fundamento do aresto quanto à 
impossibilidade de limitação de ligações no sistema pós-pago por ter amparo em 
Resolução Interna, não foi refutado nas razões do Recurso Especial, 
mostrando-se, portanto, deficiente. O que atrai a incidência das Súmulas 283 e 
284/STF, pois se apresenta deficiente.

4.   Agravos Regimentais aos quais se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento aos agravos 
regimentais, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 07 de abril de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 107.863 - RJ 
(2012/0014007-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF 
AGRAVADO : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADA : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravos Regimentais interpostos pelo 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO e MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL-MPF contra decisão que negou provimento ao seu Agravo 

em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÓS-PAGOS. ALEGADA VIOLAÇÃO DO 

DIREITO À INFORMAÇÃO PREVISTO NO CDC. LIMITAÇÃO DE 

LIGAÇÕES NO SISTEMA PRÉ-PAGO TEM AMPARO EM 

RESOLUÇÃO INTERNA.  IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. 

FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. RAZÕES DEFICIENTES. 

SÚMULAS 283 E 284/STF. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO (fls. 961).

2.   Nas razões do Regimental (fls. 968/971), o MP-RJ defende 

que refutou todos os fundamentos do acórdão, e destaca a impossibilidade de 

limitação de ligações no sistema pós-pago de telefonia com amparo em 

Resolução da ANATEL, sob pena de violação aos preceitos do CDC.

3.   O MPF, em suas razões regimentais, defende a não 

incidência das Súmulas 283/STF e 7/STJ, cabendo a reforma da decisão.

4.   Pugnam, desse modo, pela reconsideração da decisão 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e 

provido o Recurso Especial.

5.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 107.863 - RJ 
(2012/0014007-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF 
AGRAVADO : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADA : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO E OUTRO(S)

VOTO

AGRAVOS REGIMENTAIS NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO 

COLETIVA DE CONSUMO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PÓS-PAGOS. ALEGADA VIOLAÇÃO DO DIREITO À INFORMAÇÃO 

PREVISTO NO CDC. LIMITAÇÃO DE LIGAÇÕES NO SISTEMA 

PRÉ-PAGO TEM AMPARO EM RESOLUÇÃO INTERNA.  

IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. FUNDAMENTO SUFICIENTE 

INATACADO. RAZÕES DEFICIENTES. SÚMULAS 283 E 284/STF. 

AGRAVOS REGIMENTAIS AOS QUAIS SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Ao analisar a controvérsia, a Corte de origem, 

mantendo a sentença, entendeu inexistir violação às normas do Direito 

do Consumidor, pois, nos termos da Resolução ANATEL 426/2005, o 

bloqueio de tráfego após o limite da franquia de minutos somente é 

possível no sistema pré-pago.

2.   Nas razões do Apelo Especial, por sua vez, o 

Recorrente limita-se a defender a violação ao direito básico do 

consumidor quanto à informação clara e adequada, sem tecer 

argumentação alguma quanto às considerações apresentadas no 

acórdão.

3.   Nota-se que o fundamento do aresto quanto à 

impossibilidade de limitação de ligações no sistema pós-pago por ter 

amparo em Resolução Interna, não foi refutado nas razões do 

Recurso Especial, mostrando-se, portanto, deficiente. O que atrai a 

incidência das Súmulas 283 e 284/STF, pois se apresenta deficiente.

4.   Agravos Regimentais aos quais se nega provimento.

1.   A despeito das alegações dos Agravantes, razão não lhes 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida.
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2.   Ao analisar a controvérsia, a Corte de origem, mantendo a 

sentença, entendeu inexistir violação às normas do Direito do Consumidor, pois, 

nos termos da Resolução ANATEL 426/2005, o bloqueio de tráfego, após o limite 

da franquia de minutos, somente é possível no sistema pré-pago, conforme o 

seguinte trecho:

Ocorre que tal dever de informação deve ser prestado de 

acordo com a norma regulatória existente, regularmente expedida pela 

ANATEL.

Compulsando-se os autos verifica-se que a Anatel, às fls. 

622, informou que não há a obrigatoriedade do procedimento do 

bloqueio da linha após superada a franquia contratada ou a sua 

comunicação ao consumidor. Aduz, ainda, que o bloqueio de tráfego 

após o consumo da franquia de minutos é característica 

disponibilizada apenas pelo sistema pré-pago de prestação, conforme 

previsto na Resolução n. 426/2005.

Com efeito, a Lei n. 9.472/9797 estabelece, de modo geral, 

sobre a organização dos serviços de telecomunicações, a criação e 

funcionamento de uma entidade reguladora e outros aspectos 

Institucionais.

O artigo 19 da Lei em comento fixa, entre as competências da 

Anatel, a de adotar as medidas necessárias para o atendimento do 

interesse público e desenvolvimento das telecomunicações brasileiras, 

atuando com independência, imparcialidade, legalidade, 

impessoalidade e publicidade, e, especialmente: expedir normas sobre 

prestação de serviços de telecomunicações no regime privado (art. 19, 

X); expedir normas e padrões a serem cumpridos pelas prestadoras 

de serviços de telecomunicações quanto aos equipamentos que 

utilizarem (art. 19, XII); expedir normas e padrões que assegurem a 

compatibilidade, a operação integrada e a interconexão entre as 

redes, abrangendo inclusive os equipamentos terminais (art. 19, XIV).

Não há lei tratando especificamente da matéria e a agência 

reguladora, através de ato normativo próprio, regulamentou a questão. 

Por tratar-se de questão técnica, e não jurídica, não há reserva legal, 

sendo lícito a entidade reguladora dispor sobre o tema através de ato 

normativo (fls. 849/880).
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3.   Nas razões do Apelo Especial, por sua vez, o Recorrente 

limita-se a defender a violação ao direito básico do consumidor quanto à 

informação clara e adequada, sem tecer argumentação alguma quanto às 

considerações apresentadas no acórdão.

4.   Destarte, nota-se que o fundamento do aresto quanto à 

impossibilidade de limitação de ligações no sistema pós-pago por ter amparo em 

Resolução Interna, não foi refutado nas razões do Recurso Especial, 

mostrando-se, portanto, deficiente. O que atrai a incidência das Súmulas 283 e 

284/STF, pois se apresenta deficiente.

5.   Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS 

INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 

OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE 

COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 

DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 

ANALOGIA, DAS SÚMULAS N.  283 E 284/STF. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 333 E 461 DO CPC E DOS 

ARTS. 3o., 13 E 17 DA LEI COMPLEMENTAR N. 140/2011. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. MULTA DIÁRIA. 

DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVA. 

SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA N 07/STJ. INCIDÊNCIA.

I - A jurisprudência desta Corte considera que quando a 

arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem 

demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o 

entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.

II - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o 

acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 

do Supremo Tribunal Federal.

(...).

VI - Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp. 
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1.536.398/SC, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 3.9.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 

IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 186, I, DA LEI 8.112/1990. 

REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ. RECEBIMENTO DE GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE 

DE SEGURANÇA - GAS, ART. 17 DA LEI 11.416/2006. 

FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADOS. 

SÚMULAS 283 E 284/STF. ARBITRAMENTO DE DANOS MORAIS E 

MATERIAIS. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 

ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.  ALÍNEA C. PREJUDICADA.

(...).

3. No que diz respeito à percepção da GAS, a fundamentação 

utilizada pelo Tribunal a quo para firmar seu convencimento não foi 

inteiramente atacada pela parte recorrente e, sendo apta, por si só, 

para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por 

analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência 

na motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo.

(...).

5. O reexame do conjunto fático-probatório da causa obsta a 

admissão do Recurso Especial tanto pela alínea a quanto pela c do 

permissivo constitucional (REsp. 765.505/SC, Rel. Ministra Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, DJ 20/3/2006).

6. Recurso Especial não provido (REsp. 1.532.116/PR, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 6.8.2015).

6.   Diante dessas considerações, nega-se provimento aos 

Agravos Regimentais do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO e do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL-MPF. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0014007-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 107.863 / RJ

Números Origem:  20070012185430  201113711245  2239414620078190001

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : TELEMAR NORTE LESTE S/A
ADVOGADA : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF
AGRAVADO : TELEMAR NORTE LESTE S/A
ADVOGADA : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento aos agravos regimentais, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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